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da economia brasileira a partir da aceleração dos processos de in-
dustrialização e urbanização. 4.3 Os planos de desenvolvimento mais
importantes desde a segunda metade do século XX. 4.4 Principais
características e os resultados dos planos de estabilização a partir da
década de 80 do século XX. 4.5 Indicadores do desenvolvimento
econômico e social brasileiro contemporâneo. 4.6 Desigualdades pes-
soais e espaciais de renda e de riqueza. 4.7 Perfil demográfico bra-
sileiro. 4.8 Estrutura tributária brasileira. 4.9 O mercado de trabalho e
as condições de emprego e renda. 4.10 Estrutura orçamentária e a
evolução do déficit e da dívida pública brasileira. 4.11 A previdência
social e suas perspectivas. 4.12 Câmbio, reservas e relações comer-
ciais e financeiras do Brasil com o resto do mundo. 5 Econometria.
5.1 Regressão simples e múltipla. 5.2 Modelos com variáveis de-
fasadas. 5.3 Séries temporais. 5.4 Cointegração e correlação de erros.
5.5 Métodos de estimação, números índices. 6 Economia da regu-
lação. 6.1 Descentralização de atividades.6.2 Atuação do Estado no
domínio econômico. 6.3 Programa Nacional de Desestatização. 6.4
Serviços públicos e regulação estatal. 6.5 Atribuições das instituições
públicas na formulação de políticas e na regulação dos serviços pú-
blicos delegados.

NOÇÕES DE ESTATÍSTICA: 1 Estatística descritiva e aná-
lise exploratória de dados: gráficos, diagramas, tabelas, medidas des-
critivas (posição, dispersão, assimetria e curtose). 2 Probabilidade. 2.1
Definições básicas e axiomas. 2.2 Probabilidade condicional e in-
dependência. 3 Técnicas de amostragem: amostragem aleatória sim-
ples, estratificada, sistemática e por conglomerados.

NOÇÕES DE GERENCIAMENTO DE PROJETOS: 1 Ges-
tão de projetos. 1.1 Elaboração, análise e avaliação de projetos. 1.2
Principais características dos modelos de gestão de projetos. 1.3 Pro-
jetos e suas etapas. 2 Gestão de processos: metodologia e ferramentas
de apoio. 2.1 Gestão para a excelência do desempenho. 2.1.1 Cri-
térios. 2.1.2 Autoavaliação a partir dos critérios. 2.1.3 Elaboração de
planos de melhoria.

DEFESA DA CONCORRÊNCIA: 1 Lei nº 8.884/1994 e
suas alterações (prevenção e a repressão às infrações contra a ordem
econômica e dá outras providências). 2 Lei nº 12.529/2011 (estrutura
o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência). 3 Abordagens. 3.1
Escolas de Harvard e Chicago. 3.2 Regras per se e de razão. 3.3
Modelo de estrutura-conduta-desempenho. 3.4 Abordagem dos custos
de transação. 4 Poder de mercado. 5 Mercados relevantes. 6 Práticas
anticompetitivas horizontais e verticais. 7. Práticas anticoncorrenciais
no setor de saúde suplementar. 8 Políticas de defesa da concorrência.
9. Instituições de defesa da concorrência no Brasil. 10 Interação entre
as agências reguladoras e órgãos de defesa da concorrência no Bra-
sil.

12.2.1.2.4 POSTO DE TRABALHO 4: ANALISTA PRO-
CESSUAL

LEGISLAÇÃO APLICADA À REGULAÇÃO, À SUPER-
VISÃO E À AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E CER-
TIFICAÇÃO DE ENTIDADES BENEFICIENTES DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL - CEBAS: 1 Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988, Capítulo III, Seção I (arts. 205 a 214). 2 Lei nº
9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e suas
alterações. 3 Decreto nº 5.773/2006. 4 Lei nº 10.172/2001 (Plano
Nacional de Educação). 5 Lei nº 10.861/2004 (SINAES). 6 Portaria nº
40/2007. 7 Lei nº 12.101/2009 (CEBAS) e suas alterações. 8 Lei nº
9.131/1995 (CNE). 9 Decreto nº 5.622/2005 (EAD). 10 Decreto nº
6.303/2007 (Avaliação da Educação Superior). 11 Decreto 6.986/2009
(Institutos Federais). 12 Decreto nº 5.786/2006 (Centros Universi-
tários). 13 Lei nº 12.868/2013. 14 Instrução Normativa MEC nº
02/2013 (Termo de Ajuste de Gratuidade). 15 Lei nº 11.096/2005
(PROUNI) e suas alterações. 16 Lei nº 12.513/2011 (PRONATEC) e
suas alterações. 17 Decreto nº 7.642/2011 (Programa Ciência sem
Fronteiras).

NOÇÕES DE CONTABILIDADE GERAL: 1 Patrimônio.
1.1 Componentes patrimoniais, ativo, passivo e situação líquida. 1.2
Equação fundamental do patrimônio. 2 Fatos contábeis e respectivas
variações patrimoniais. 3 Sistema de contas, contas patrimoniais e de
resultado. 3.1 Plano de contas. 4 Escrituração. 4.1 Conceito e mé-
todos. 4.2 Partidas dobradas. 4.3 Lançamento contábil. 4.3.1 Rotina,
fórmulas. 4.3.2 Processos de escrituração. 5 Provisões Ativas e Pas-
sivas, tratamento das contingências ativas e passivas. 6 Ativos. 6.1
Estrutura, grupamentos e classificações, conceitos, processos de ava-
liação, registros contábeis e evidenciações. 7 Passivos. 7.1 Conceitos,
estrutura e classificação, conteúdo das contas, processos de avaliação,
registros contábeis e evidenciações. 8 Patrimônio líquido. 8.1 Capital
social, adiantamentos para aumento de capital, ajustes de avaliação
patrimonial, ações em tesouraria, prejuízos acumulados, reservas de
capital e de lucros, cálculos, constituição, utilização, reversão, re-
gistros contábeis e formas de evidenciação. 9 Balancete de veri-
ficação. 9.1 Conceito, forma, apresentação, finalidade, elaboração. 10
Ganhos ou perdas de capital. 10.1 Alienação e baixa de itens do ativo.
11 Balanço Patrimonial. 11.1 Obrigatoriedade, apresentação. 11.2
Conteúdo dos grupos e subgrupos. 12 Demonstração do resultado do
exercício, estrutura, evidenciação, características e elaboração.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1 Importância e neces-
sidade. 2 Espécies e suas distinções gerais. 3 Lei nº 9.784/1999 e seus
dispositivos.

EDUCAÇÃO INCLUSIVA: 1 Lei nº 10.098/2000 (Aces-
sibilidade). 1.2 Resolução CNE/CEB nº 4/2009 (Diretrizes opera-
cionais para o atendimento educacional especializado na educação
básica).

EDUCAÇÃO E CULTURA AFRO-BRASILEIRA E AFRI-
CANA: 1 Resolução CNE/CEB nº 1/2004.

DIRETRIZES CURRICULARES: 1 Resolução CNE/CEB nº
4/2010 (Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Bá-
sica). 1.2 Resolução CNE/CP nº 2/2012 (Diretrizes Curriculares para
a Educação Ambiental). 1.3 Resolução nº 1/2012 (Diretrizes Cur-
riculares para Educação em Direitos Humanos).

PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS: 1 PCNs.
2 PCN+.

12.2.1.2.5 POSTO DE TRABALHO 5: ANALISTA PRO-
CESSUAL - REGULAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

LEGISLAÇÃO APLICADA À REGULAÇÃO, À SUPER-
VISÃO E À AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E CER-
TIFICAÇÃO DE ENTIDADES BENEFICIENTES DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL - CEBAS: 1 Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988, Capítulo III, Seção I (arts. 205 a 214). 2 Lei nº
9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e suas
alterações. 3 Decreto nº 5.773/2006. 4 Lei nº 10.172/2001 (Plano
Nacional de Educação). 5 Lei nº 10.861/2004 (SINAES). 6 Portaria nº
40/2007. 7 Lei nº 12.101/2009 (CEBAS) e suas alterações. 8 Lei nº
9.131/1995 (CNE). 9 Decreto nº 5.622/2005 (EAD). 10 Decreto nº
6.303/2007 (Avaliação da Educação Superior). 11 Decreto nº
6.986/2009 (Institutos Federais). 12 Decreto nº 5.786/2006 (Centros
Universitários). 13 Lei nº 12.868/2013. 14 Instrução Normativa MEC
nº 02/2013 (Termo de Ajuste de Gratuidade). 15 Lei nº 11.096/2005
(PROUNI) e suas alterações. 16 Lei nº 12.513/2011 (PRONATEC) e
suas alterações. 17 Decreto nº 7.642/2011 (Programa Ciência sem
Fronteiras).

LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO (LDB):
1 Educação. 1.1 Princípios e fins da educação nacional. 1.2 Direito à
educação e do dever de educar. 1.3 Ministério da Educação: fi-
nalidade, organização, principais ações/programas. 1.4 Organização
da educação nacional. 1.5 Níveis e modalidades de educação e en-
sino. 1.6 Educação básica. 1.7 Educação infantil. 1.8 Ensino fun-
damental.

EDUCAÇÃO INCLUSIVA: 1 Lei nº 10.098/2000 (acessi-
bilidade). 1.2 Resolução CNE/CEB nº 4/2009 (diretrizes operacionais
para o atendimento educacional especializado na educação básica).

EDUCAÇÃO E CULTURA AFRO-BRASILEIRA E AFRI-
CANA: 1 Resolução CNE/CEB nº 1/2004.

DIRETRIZES CURRICULARES: 1 Resolução CNE/CEB nº
4/2010 (Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Bá-
sica). 1.2 Resolução CNE/CP nº 2/2012 (Diretrizes Curriculares para
a Educação Ambiental). 1.3 Resolução nº 1/2012 (Diretrizes Cur-
riculares para Educação em Direitos Humanos).

PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS: 1 PCNs.
2 PCN+.

PESQUISA E AVALIAÇÃO EDUCACIONAL: 1 Pesquisa e
avaliação qualitativa e quantitativa. 2 Métodos de pesquisa científica.
3 Objetivos de uma pesquisa científica. 3.1 Pesquisa descritiva. 3.2
Pesquisa exploratória. 3.3 Pesquisa explicativa. 4 Etapas da pesquisa.
4.1 Escolha do tema e formulação do problema. 4.2 Revisão de
literatura. 4.3 Definição dos objetivos. 4.4 Formulação de hipóteses.
4.5 Definição das variáveis. 4.6 Instrumentos para a coleta de dados.
4.7 Técnicas de coleta de dados. 4.8 Técnicas de análise de dados. 4.9
Técnicas de organização e apresentação de dados. 5 Avaliações edu-
cacionais. 5.1 Conceito, objetivos e características. 6 Tipos de ava-
liação. 6.1 Avaliação diagnóstica, formativa e somativa. 7 Modelo
tradicional de avaliação e modelo adequado. 8 Avaliações em larga
escala nacionais e internacionais. 8.1 Objetivos, abrangência e pú-
blico alvo. 9 Exames de certificação. 9.1 Objetivos, abrangência e
público alvo. 10 Censo da educação básica e censo da educação
superior: finalidades e aplicações em programas do governo federal.

12.2.1.2.6 POSTO DE TRABALHO 6: ANALISTA PRO-
CESSUAL SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

LEGISLAÇÃO APLICADA À REGULAÇÃO, À SUPER-
VISÃO E À AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E CER-
TIFICAÇÃO DE ENTIDADES BENEFICIENTES DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL - CEBAS: 1 Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988, Capítulo III, Seção I (arts. 205 a 214). 2 Lei nº
9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e suas
alterações. 3 Decreto nº 5.773/2006. 4 Lei nº 10.172/2001 (Plano
Nacional de Educação). 5 Lei nº 10.861/2004 (SINAES). 6 Portaria nº
40/2007. 7 Lei nº 12.101/2009 (CEBAS) e suas alterações. 8 Lei nº
9.131/1995 (CNE). 9 Decreto nº 5.622/2005 (EAD). 10 Decreto nº
6.303/2007 (Avaliação da Educação Superior). 11 Decreto nº
6.986/2009 (Institutos Federais). 12 Decreto nº 5.786/2006 (Centros
Universitários). 13 Lei nº 12.868/2013. 14 Instrução Normativa MEC
nº 02/2013 (Termo de Ajuste de Gratuidade). 15 Lei nº 11.096/2005
(PROUNI) e suas alterações. 16 Lei nº 12.513/2011 (PRONATEC) e
suas alterações. 17 Decreto nº 7.642/2011 (Programa Ciência sem
Fronteiras).

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1 Importância e neces-
sidade. 2 Espécies e suas distinções gerais. 3 Lei nº 9.784/1999, e
seus dispositivos.

DIREITO DO CONSUMIDOR: 1 Lei nº 8.078/1990 (Código
de Defesa do Consumidor). 2 Princípios gerais. 3 Campo de apli-
cação. 4 Responsabilidade pelo fato do produto ou do serviço. 5
Responsabilidade por vício do produto ou do serviço. 6 Descon-
sideração da personalidade jurídica. 7 Proteção contratual. 8 Sistema
Nacional de Direito do Consumidor.

12.2.1.2.7 POSTO DE TRABALHO 7: ESPECIALISTA EM
PROCESSOS DE NEGÓCIOS:

LEGISLAÇÃO APLICADA À REGULAÇÃO, À SUPER-
VISÃO E À AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E CER-
TIFICAÇÃO DE ENTIDADES BENEFICIENTES DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL - CEBAS: 1 Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988, Capítulo III, Seção I (arts. 205 a 214). 2 Lei nº
9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e suas
alterações. 3 Decreto nº 5.773/2006. 4 Lei nº 10.172/2001 (Plano
Nacional de Educação). 5 Lei nº 10.861/2004 (SINAES). 6 Portaria nº
40/2007. 7 Lei nº 12.101/2009 (CEBAS) e suas alterações. 8 Lei nº
9.131/1995 (CNE). 9 Decreto nº 5.622/2005 (EAD). 10 Decreto nº
6.303/2007 (Avaliação da Educação Superior). 11 Decreto nº
6.986/2009 (Institutos Federais). 12 Decreto nº 5.786/2006 (Centros
Universitários). 13 Lei nº 12.868/2013. 14 Instrução Normativa MEC
nº 02/2013 (Termo de Ajuste de Gratuidade). 15 Lei nº 11.096/2005
(PROUNI) e suas alterações. 16 Lei nº 12.513/2011 (PRONATEC) e
suas alterações. 17 Decreto nº 7.642/2011 (Programa Ciência sem
Fronteiras).

PROCESSOS DE NEGÓCIOS: 1 Melhores práticas de aná-
lise de negócio. 1.1 BABOK 2.0. 1.1.1 Planejamento e monitora-
mento de análise de negócio. 1.2 Análise corporativa, licitação, ge-
renciamento e comunicação de requisitos. 1.3 Análise de requisitos.
1.4 Avaliação e validação da solução. 2 Modelagem de processos de
negócio. 2.1 BPM e BPMN. 3 Modelagem de software: UML. 4
Conceitos de engenharia de software. 5 Gerenciamento de Projetos:
PMBOK 4ª edição. 6 Modelagem de dados. 6.1 OLTP e OLAP.

NOÇÕES DE GERENCIAMENTO DE PROJETOS: 1 Ges-
tão de projetos. 1.1 Elaboração, análise e avaliação de projetos. 1.2
Principais características dos modelos de gestão de projetos. 1.3 Pro-
jetos e suas etapas. 2 Gestão de processos: metodologia e ferramentas
de apoio. 2.1 Gestão para a excelência do desempenho. 2.1.1 Cri-
térios. 2.1.2 Autoavaliação a partir dos critérios. 2.1.3 Elaboração de
planos de melhoria.

12.2.1.2.8 POSTO DE TRABALHO 8: ESPECIALISTA EM
REGULAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

LEGISLAÇÃO APLICADA À REGULAÇÃO, À SUPER-
VISÃO E À AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E CER-
TIFICAÇÃO DE ENTIDADES BENEFICIENTES DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL - CEBAS: 1 Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988, Capítulo III, Seção I (arts. 205 a 214). 2 Lei nº
9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e suas
alterações. 3 Decreto nº 5.773/2006. 4 Lei nº 10.172/2001 (Plano
Nacional de Educação). 5 Lei nº 10.861/2004 (SINAES). 6 Portaria nº
40/2007. 7 Lei nº 12.101/2009 (CEBAS) e suas alterações. 8 Lei nº
9.131/1995 (CNE). 9 Decreto nº 5.622/2005 (EAD). 10 Decreto nº
6.303/2007 (Avaliação da Educação Superior). 11 Decreto nº
6.986/2009 (Institutos Federais). 12 Decreto nº 5.786/2006 (Centros
Universitários). 13 Lei nº 12.868/2013. 14 Instrução Normativa MEC
nº 02/2013 (Termo de Ajuste de Gratuidade). 15 Lei nº 11.096/2005
(PROUNI) e suas alterações. 16 Lei nº 12.513/2011 (PRONATEC) e
suas alterações. 17 Decreto nº 7.642/2011 (Programa Ciência sem
Fronteiras).

GESTÃO GOVERNAMENTAL: 1 Práticas de gestão go-
vernamental no Brasil e seus resultados: processos de trabalho (pro-
cesso administrativo digital, compras públicas sustentáveis). 2 Gestão
da informação, avaliação e monitoramento de políticas públicas (Por-
tal da Transparência). 2.1 Arranjos institucionais para coordenação e
implementação de políticas públicas (Registro de Preços Nacional,
Portal do Software Público). 3 Gestão de suprimentos e logística na
Administração Pública. 4 Mecanismos e arranjos de governança e
financiamento de políticas públicas no Brasil. 4.1 funcionamento e
características: modelo de governança de programas matriciais. 5 Pla-
nejamento e orçamento na Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988. 5.1 Objetivos da República. 5.2 Planos Setoriais. 5.3
Plano Plurianual (PPA 2012/2015). 5.4 Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias e Lei Orçamentária Anual. 6 Lei de Responsabilidade Fiscal:
princípios, objetivos, efeitos no planejamento e no processo orça-
mentário. 7 Controle interno e externo. 8 Responsabilização e pres-
tação de contas. 9 Lei de Acesso à Informação. 10 Formas de gestão
de serviços públicos. 10.1 Formas de supervisão e contratualização de
resultados. 10.2 Parcerias Estado e sociedade. 10.3 Horizontalização.
10.4 Pluralismo institucional. 10.5 Redes interorganizacionais. 11 Pla-
nejamento. 11.1 Técnicas de abordagem, análise e diagnóstico. 12
Estabelecimento de cenários. 13 Estabelecimento de objetivos e metas
organizacionais. 14 Métodos de desdobramento de objetivos. 15 Me-
tas e elaboração de planos de ação e mapas estratégicos. 16 Im-
plementação de estratégias. 17 Tipos de indicadores. 18 Sistemáticas
de monitoramento e avaliação. 19 Ferramentas de gestão. 20 Gestão
de pessoas: liderança, gerenciamento de conflitos, gestão por com-
petência, motivação, avaliação de desempenho, sistemas de incentivo
e responsabilização. 20.1 Flexibilidade organizacional. 20.2 trabalho
em equipe. 20.3 Mecanismos de rede. 21 Coordenação executiva:
problemas da articulação versus a fragmentação de ações governa-
mentais. 22 Dimensões da coordenação: intragovernamental, inter-
governamental e governo-sociedade. 23 Gestão por resultado.

NOÇÕES DE GERENCIAMENTO DE PROJETOS: 1 Ges-
tão de projetos. 1.1 Elaboração, análise e avaliação de projetos. 1.2
Principais características dos modelos de gestão de projetos. 1.3 Pro-
jetos e suas etapas. 2 Gestão de processos: metodologia e ferramentas
de apoio. 2.1 Gestão para a excelência do desempenho. 2.1.1 Cri-
térios. 2.1.2 Autoavaliação a partir dos critérios. 2.1.3 Elaboração de
planos de melhoria.

ECONOMIA: 1 Microeconomia. 1.1 Conceitos fundamen-
tais. 1.1.1 Formas de organização da atividade econômica, o papel
dos preços, custo de oportunidade, fator de produção e fronteiras das
possibilidades de produção. 1.2 Determinação das curvas de procura.
1.2.1 Curvas de indiferença. 1.2.2 Equilíbrio do consumidor. 1.2.3
Efeitos preço, renda e substituição. 1.2.4 Elasticidade da procura.
1.2.5 Fatores de produção. 1.2.6 Produtividade média e marginal.
1.2.7 Lei dos rendimentos decrescentes e rendimentos de escala. 1.2.8
Custos de produção no curto e longo prazo. 1.2.9 Custos totais,
médios e marginais, fixos e variáveis. 1.3 Teoria do consumidor,
utilidades cardinal e ordinal, restrição orçamentária, equilíbrio do
consumidor e funções demanda, curvas de Engel, demanda de mer-
cado, teoria da produção, isoquantas e curvas de isocusto, funções de
produção e suas propriedades, curvas de produto e produtividade,
curvas de custo, equilíbrio da firma, equilíbrio de curto e de longo
prazos. 1.3.1 Economia do bem-estar. 1.3.2 Ótimo de Pareto. 1.4
Estruturas de mercado. 1.4.1 Concorrência perfeita, concorrência im-
perfeita, monopólio, oligopólio. 1.4.2 Outras estruturas de mercado.
1.4.3 Dinâmica de determinação de preços e margem de lucro. 1.4.4
Padrão de concorrência. 1.4.5 Análise de competitividade. 1.4.6 Aná-
lise de indústrias e da concorrência. 1.4.7 Competitividade e es-
tratégia empresarial. 2 Macroeconomia. 2.1 Principais agregados ma-
croeconômicos. 2.2 Identidades macroeconômicas básicas. 2.3 Sis-
tema de contas nacionais. 2.4 Contas nacionais no Brasil. 2.5 Con-
ceitos de déficit e dívida pública. 2.6 Balanço de pagamentos. 2.7
Papel do governo na economia. 2.8 Estabilização, crescimento e re-
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